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EDITORIAL

Caros leitores,

A 51ª edição da Revista Digital do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
reafirma o compromisso desta publicação com a difusão de conhecimento técnico, 
jurídico e institucional voltado ao aprimoramento da administração pública, ao 
fortalecimento do controle externo e à reflexão qualificada sobre os desafios 
contemporâneos enfrentados pelos gestores públicos.

O primeiro artigo aborda a governança pública sob perspectiva didática e 
aplicada, destacando sua importância para a organização da gestão estatal, para 
o fortalecimento da integridade administrativa e para a entrega de resultados à 
sociedade. A análise enfatiza os mecanismos de liderança, estratégia e controle, 
demonstrando que a governança não se limita à alta administração, mas se 
concretiza no cotidiano dos servidores e nas rotinas institucionais que sustentam a 
ação pública.

Na sequência, outro estudo examina os desafios dos municípios na fiscalização 
do imposto sobre serviços diante da reforma tributária. A partir das alterações 
promovidas pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e pela Lei Complementar nº 
214/2025, o artigo discute os impactos da transição para o Imposto sobre Bens e 
Serviços, especialmente quanto à adaptação legislativa municipal, à integração 
entre administrações tributárias e à necessidade de modernização tecnológica e 
institucional dos fiscos locais.

A edição também traz reflexão sobre a governança pública como instrumento 
de melhoria da gestão administrativa. O texto demonstra que a governança deve ser 
compreendida como sistema integrado de princípios, instrumentos e mecanismos 
capazes de orientar decisões, fortalecer a capacidade institucional e aproximar 
planejamento, execução, controle e participação social.

Ainda no campo dos desafios contemporâneos, a revista contempla análise 
sobre a proteção de dados pessoais no Brasil, abordando os avanços normativos 
e os desafios práticos relacionados à aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados. 
O artigo evidencia que a efetividade da LGPD depende não apenas da existência 
de normas, mas também de cultura institucional, capacitação, segurança da 
informação, atuação regulatória consistente e compromisso efetivo de órgãos 
públicos, empresas e sociedade com a proteção da privacidade.

A seção de Acórdãos reúne decisões recentes do Tribunal Pleno sobre matérias 
de grande interesse para a administração pública, incluindo acumulação de cargos, 



Editorial

mandato eletivo, benefícios a agentes políticos, consórcios intermunicipais, licitações 
compartilhadas, ata de registro de preços, quarteirização, previdência, revisão geral 
anual de subsídios e outros temas relevantes. Esses julgados reforçam a função 
orientadora do Tribunal de Contas, contribuindo para a segurança jurídica, para 
a uniformização de entendimentos e para o aperfeiçoamento da gestão pública 
paranaense.

Ao reunir estudos sobre governança, tributação, gestão administrativa, proteção 
de dados e jurisprudência de controle externo, esta edição evidencia que os desafios 
atuais da administração pública demandam instituições mais preparadas, íntegras, 
transparentes e capazes de responder às transformações normativas, tecnológicas 
e sociais em curso.

A Revista Digital do TCE-PR segue, assim, como espaço de reflexão, disseminação 
de boas práticas e fortalecimento do diálogo técnico entre pesquisadores, servidores, 
gestores públicos e órgãos de controle, contribuindo para uma administração 
pública mais eficiente, responsável e comprometida com o interesse coletivo.

Boa leitura
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